
PARECER Nº 84, DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 735, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Agente Federal Danilo Balas, o projeto em epígrafe dispõe sobre incentivo à doação de sangue no âmbito do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª à 61ª Sessões Ordinárias (de 06/06 a 12/06/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.

A presente propositura pretende criar e implantar o Cadastro Estadual de Sangue que englobará em sua base os dados de todos os sangues coletados em hemocentros e bancos de sangue dos Hospitais do Estado de São Paulo para controle e distribuição. No que tange à competência, temos que esta se insere no campo de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição Federal, em especial inciso XII.
A mesma Constituição Federal, em seu artigo 199, § 4º prevê que “lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.”
Já a Constituição do Estado, em seu artigo 219, prevê que a saúde será garantida pelo poder público estadual, mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos.
Tal lei visa instituir um programa, criando uma política, ou seja, dando diretrizes gerais, e não dispondo sobre atribuições e orientações no âmbito da saúde.
Nesse mesmo sentido, pode-se citar a recente Lei nº 17.183/2019, do nobre Deputado Heni Ozi Cukier, que ao prever implementação das ações da Política Estadual sobre Drogas, traz normas que se aplicam a usuários de álcool e outras drogas, mas não se referem à natureza administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública.
Do mesmo modo, a Lei nº 17.173/2019, ao prever que a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU) deverá realizar campanhas para divulgar o teor da lei que versa sobre o desembarque de mulheres, idosos e pessoas com deficiência nos transportes metropolitanos de baixa e média capacidade nas Regiões Metropolitanas do Estado.
Com isso temos que, como qualquer propositura que estabeleça diretrizes que envolvam o poder público, a proposta não têm o condão de usurpar competência privativa do Chefe do Poder Executivo, pois não trata de atribuição de seus órgãos, como da Saúde, por exemplo, como já dito acima, mas, dispõe sobre normas, diretrizes e condições programáticas, ou seja, está dentro do campo de promover políticas para que o Governo estadual possa, na execução de suas atividades, guiar-se por essas normas gerais.
Pelas razões expostas, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e, portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei ora analisado.
a) Tenente Nascimento - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 04/12/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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